Comarca de Volta Redonda – 1ª Vara Cível
Juiz: Flávio Pimentel de Lemos Filho
Processo nº 0000100-25.1995.8.19.0066 (1995.066.000090-1)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE VOLTA REDONDA - 1.ª VARA CÍVEL Processo N.º 0000100-25.1993.8.19.0066 (1995.066.000090-1) AUTORES: GERALDO MENDES RÉUS: WILLIAN HAFFORD BERRY e OUTROS SENTENÇA Trata-se de ação de usucapião. A presente ação foi distribuída em 17/04/1995 e os Autores, segundo certidão de fls. 206, cumpriram os requisitos essenciais do processo de usucapião, além de ter demonstrado o cumprimento integral das exigências legais para a aquisição originária, quais sejam, a posse sem questionamento e a vontade de ser dona do imóvel. A Meta 2, imposta pelo Conselho Nacional de Justiça, impede maiores elucubrações processuais, notadamente a designação de audiência de instrução e julgamento. Ademais, a referida audiência se mostra, na prática, ato processual absolutamente inútil e improdutivo, servindo, na maioria dos casos, como mera perda de tempo e dinheiro público. Quanto à certidão vintenária reputo igualmente desnecessária, uma vez que nenhum interessado apresentou qualquer contrariedade processual, sendo todos representados por Curador Especial. No mais, cumpriu a parte autora o disposto nos artigos 941, 942 e 943 do Código de Processo Civil. Não houve qualquer impugnação por parte dos confinantes ou confrontantes, repita-se. As Fazendas Públicas, regularmente intimadas, manifestaram seu desinteresse no imóvel em questão. Assim, presentes os requisitos legais, não há como deixar de acolher o pedido. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e DECLARO o domínio dos Autores sobre o imóvel descrito na inicial, servindo esta sentença como título para matrícula no Cartório de Registro de Imóveis competente. Outrossim, assevero não haver incidência de Imposto de Transmissão, tendo em vista que a aquisição é originária. Julgo extinto o processo, com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Cumpra-se. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Volta Redonda, 05 de outubro de 2011. FLÁVIO PIMENTEL DE LEMOS FILHO Juiz de Direito.
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